
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.184.505 - RS 
(2010/0168726-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE FILMES WERMAR LTDA 
ADVOGADO : AGNALDO CHAISE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL 
PROCURADORA : LETÍCIA MARIA DETONI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS QUE 
NÃO IMPUGNAM O FUNDAMENTO PRINCIPAL DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. 
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" (Súmula n. 182 do STJ).
2. No caso sub examinem, infere-se que a agravante limitou-se a aduzir a existência de 
similitude fática entre o caso dos autos e os paradigmas apontados, furtando-se a elidir o 
fundamento da decisão agravada subjacente à ausência de juntada das cópias integrais 
autenticadas dos arestos apontados como paradigmas, bem como da falta de indicação 
do repositório oficial em que tais decisões tenham sido publicadas. Assim, a ausência de 
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a incidência do 
Enunciado Sumular n. 182 desta Corte. 
3. Agravo regimental não conhecido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Cesar Asfor 
Rocha, Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE FILMES WERMAR LTDA 
ADVOGADO : AGNALDO CHAISE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL 
PROCURADORA : LETÍCIA MARIA DETONI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Distribuidora de 

Filmes Wermar Ltda., interpõe agravo regimental, às fls. 568-571, contra decisão de minha lavra, 

cuja ementa está consignada nos seguintes termos, in verbis:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

RECURSO ESPECIAL. ISS. SERVIÇOS DE EXIBIÇÃO DE FILMES 

CINEMATOGRÁFICOS. BASE DE CÁLCULO. PREÇO EXIGIDO DO 

CONSUMIDOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 

FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA E DAS CÓPIAS INTEGRAIS DOS 

ARESTOS PARADIGMAS. RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE. 

O agravante, em suas razões, assevera que a similitude fática entre o caso dos autos e os 

paradigmas é evidente, uma vez que em todos os acórdãos há a discussão acerca do ISS incidir 

apenas sobre a comissão recebida pela prestação do serviço.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Primeira 

Turma para o julgamento do agravo regimental que ora se apresenta.

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Prima facie, o 

presente agravo regimental não deve ser conhecido. 

Isso porque os ora agravantes furtaram-se a expressamente elidir o fundamento da decisão 

agravada subjacente à ausência de juntada das cópias integrais autenticadas dos arestos apontados 

como paradigmas, bem como da falta de indicação do repositório oficial em que tais decisões 

tenham sido publicadas.

Dessarte, é inarredável a incidência do verbete n. 182 das súmulas do STJ, segundo o qual, 

ipsis litteris: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada". 

Isso posto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2010/0168726-7 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.184.505 / 
RS

Números Origem:  10500029942  201000399545  70019716380  70023936636  70026166140  70033200536

PAUTA: 23/02/2011 JULGADO: 23/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DISTRIBUIDORA DE FILMES WERMAR LTDA
ADVOGADO : AGNALDO CHAISE E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL
PROCURADORA : LETÍCIA MARIA DETONI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE FILMES WERMAR LTDA
ADVOGADO : AGNALDO CHAISE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL
PROCURADORA : LETÍCIA MARIA DETONI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 23  de fevereiro  de 2011

Carolina Véras
Secretária
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